
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 943.416 - SC (2007/0086558-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : INDÚSTRIA DE MADEIRAS GUILHERME BUTZKE LTDA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA 
INTERES.  : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRÁS. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. PRESCRIÇÃO. JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. 
1. A Primeira Seção, no julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS 
(assentada de 12.8.2009), submetidos ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC), pacificou entendimento quanto ao prazo prescricional e aos índices de 
juros e correção monetária aplicáveis na restituição do Empréstimo Compulsório 
sobre Energia Elétrica. 
2. O termo inicial da prescrição qüinqüenal para pleitear diferenças de correção 
monetária sobre os juros anuais de 6% se dá em julho de cada ano vencido, no 
momento em que a Eletrobrás realizou o pagamento, mediante compensação dos 
valores nas contas de energia elétrica. 
3. A prescrição qüinqüenal para requerer diferenças relativas à correção 
monetária sobre o principal conta-se a partir do vencimento da obrigação ou da 
conversão em ações. 
4. Quanto ao pedido relativo aos juros remuneratórios decorrentes da diferença 
de correção monetária (juros reflexos), o termo a quo do prazo é o mesmo do 
principal (questão solucionada definitivamente no julgamento dos EDcl no REsp 
1.059.528/RS, em 24.3.2010). 
5. Incide correção monetária sobre o Empréstimo Compulsório entre a data do 
pagamento pelo particular e 1º de janeiro do ano seguinte (data da consolidação 
do crédito). 
6. É ilegítima a pretensão de aplicar correção monetária do dia 31 de dezembro 
até a data da assembléia de conversão. 
7. O contribuinte tem direito à correção monetária plena de seus créditos, 
adotando-se os índices fixados pelo STJ com base no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal. 
8. Sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o 
efetivo pagamento, juros moratórios de 6% ao ano a partir da citação, nos termos 
dos arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916, até 11.1.2003, quando passou a se aplicar a 
Taxa Selic (art. 406 do CC atual). 
9. É inviável a cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer 
outro índice. Os remuneratórios incidem apenas até a data do resgate, e os 
moratórios, a partir da citação. 
10. A jurisprudência da Segunda Turma firmou-se no sentido de que a 
responsabilidade solidária da União não se restringe ao valor nominal dos títulos 
em debate (obrigações da Eletrobrás), mas abrange os juros e a correção 
monetária de tais obrigações. 
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11. A mera interpretação, pelo órgão fracionário do Tribunal, de legislação 
federal à luz de princípios da Constituição Federal não ofende a reserva de 
plenário. 
12. Recurso Especial da Fazenda Nacional não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 943.416 - SC (2007/0086558-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : INDÚSTRIA DE MADEIRAS GUILHERME BUTZKE LTDA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA 
INTERES.  : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. DECRETO N.º 20.910/32. 
ASSEMBLÉIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIAS. AMPLA DIVULGAÇÃO. 
ANTECIPAÇÃO DO TERMO INICIAL. INTERESSE DE AGIR. 
CORREÇÃO MONETÁRIA.HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

O prazo prescricional para reivindicar qualquer direito relativo ao 
empréstimo compulsório de energia elétrica é de cinco anos, previsto no Decreto 
nº 20.910/32, em razão do litisconsórcio passivo necessário da União no feito. A 
União detém responsabilidade solidária, em qualquer hipótese, pelo valor nominal 
dos títulos correspondentes ao valor das obrigações tomadas pelo consumidor, 
prevista no art. 4º, § 3º, da Lei nº 4.156/62, e controle sobre a arrecadação e o 
emprego dos recursos, embora o empréstimo compulsório tenha sido instituído em 
favor da ELETROBRÁS. 

Embora o prazo de resgate tenha sido fixado em vinte anos, o 
artigo 3º do Decreto-lei n.º 1.512, de 1976, previu a possibilidade de a 
ELETROBRÁS antecipá-lo, convertendo o valor do crédito em ações ordinárias, 
o que ocorreu de fato com a realização das Assembléias Gerais Extraordinárias 
da ELETROBRÁS n.ºs 72, 82 e 143, em 20 de abril de 1988, 26 de abril de 1990, 
e 30 de junho de 2005, respectivamente. E, tendo sido restituídos os valores aos 
consumidores em tais datas pela conversão em ações, o início da contagem do 
prazo prescricional se dá antecipadamente, da data da conversão. 

O pagamento antecipado pela conversão das ações exigia, 
naturalmente, o conhecimento e a participação do credor para que se efetivasse. 
E, para isso, houve ampla divulgação aos credores, com publicação de anúncios 
em jornais de ampla circulação e divulgação de Boletins Informativos. Nada 
impede, portanto, que as datas das assembléias sejam utilizadas como marco para 
a contagem do prazo prescricional. 

Para os recolhimentos efetuados entre 1978 e 1985, convertidos 
em ações por força da 72º Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 20 de 
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abril de 1988, o início da contagem do prazo prescricional se deu no dia seguinte 
àquela data, encerrando-se em 21 de abril de 1993. Com relação aos 
recolhimentos efetuados entre 1986 e 1987, convertidos em ações por força da 
82º Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 26 de abril de 1990, o prazo 
prescricional iniciou-se em 27 de abril daquele ano, esgotando-se em 27 de abril 
de 1995. Desse modo, ajuizada a ação em 5 de novembro de 2004 e utilizados 
como marco para a contagem as datas retromencionadas, estão prescritas as 
parcelas referentes aos recolhimentos de 1977 a 1986. 

Ainda que as condições da ação sejam apreciáveis no momento do 
ajuizamento do feito, também deve ser examinado o interesse do autor quando do 
seu julgamento. Assim, há interesse de agir, no que se refere aos valores 
constituídos após 1988 (recolhidos a partir de janeiro de 1987), pois as conversões 
em ações pela 143º Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 30 de junho de 
2005, constituem fato novo a influir no julgamento da lide (CPC, art. 462). Assim, 
não estando estes prescritos, cabível a análise das diferenças pleiteadas. 

A jurisprudência pátria solidificou entendimento que a devolução 
do empréstimo compulsório sobre energia elétrica pode ser feita mediante ações 
(STF, RE n.º 146.615-4). A cláusula de inalienabilidade das ações, consoante o 
parágrafo único do art. 3º do Decreto-Lei nº 1.512/76, somente pode ser afastada 
por decisão da Assembléia Geral. 

Os índices de correção monetária, de acordo com reiterados e 
uniformes pronunciamentos dos Tribunais do País, são a ORTN, a OTN, o BTN, 
o INPC (no período de março a dezembro de 1991) e, posteriormente, a UFIR e o 
IPCA-E. Inaplicável ao caso a taxa SELIC, uma vez que esta contém juros, 
importando a sua aplicação em anatocismo, porquanto o parágrafo único do art. 2º 
da Lei n.º 5.073, de 1966, determina a aplicação de juros de 6% ao ano sobre o 
valor nominal atualizado. Pelo mesmo motivo, indevidos juros moratórios. 

Quanto aos expurgos, são aplicáveis o IPC em janeiro de 1989 
(Súmula n.º 32 do TRF4ª Região), o IPC de março a maio de 1990 e fevereiro de 
1991 (Súmula n.º 37 do TRF4ª Região), mantida a aplicação da UFIR nos meses 
de julho e agosto de 1994, por ter a Primeira Seção desta Corte pacificado o 
entendimento de que não é aplicável o IGPM nesse período. 

Em face da sucumbência recíproca, os honorários fixados no 
percentual de 10% sobre o valor da condenação devem ser suportados por ambas 
as partes no patamar de 50% e compensados.

A Fazenda Nacional alega que houve ofensa aos arts. 1º do Decreto 

20910/1932; 286 da Lei 6.404/1976; 267 e 269 do CPC; 2º do Decreto-Lei 1.512/1976; 4º, 

§ 3º, da Lei 4.156/1962. Sustenta, em síntese, ser: a) ilegal a aplicação da responsabilidade 

solidária da União quando não obedecido o critério do valor nominal.

Ademais, a recorrente aduz que, "quanto aos valores recolhidos entre 1987 e 

1993, a hipótese é de carência de ação (artigo 267, inciso VI, do CPC), por sua momentânea 

e jurídica inexigibilidade, vez que o período de 20 anos para sua devolução previsto no artigo 
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2º, do decreto-lei n. 1.512/1976 ainda estava em transcurso no ajuizamento da presente 

ação".

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 943.416 - SC (2007/0086558-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.6.2010.

Diante do julgamento do presente recurso, julgo prejudicados os Embargos de 

Declaração e o Agravo Regimental opostos pela União.   

Cinge-se a controvérsia ao direito a diferenças relativas ao cálculo do 

Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica. 

Inicialmente, esclareço que, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, o interesse de agir da empresa se faz presente porquanto não havia impedimento para 

que a demanda proposta antes da conversão dos créditos em ações já tutelasse o direito à 

correta conversão. Essa possibilidade foi expressamente enfrentada no voto da Ministra Eliana 

Calmon, in verbis:

Feitas essas considerações, forçoso concluir que, enquanto não 
ocorrido o PAGAMENTO, seja em dinheiro no vencimento da obrigação seja, 
antecipadamente, em ações, não ocorreu a LESÃO, havia uma AMEAÇA, real, 
de que o direito à correção monetária fosse violado por ocasião do pagamento, 
perfeitamente presumível a partir dos valores pagos a título de juros.

Por certo que, nessa situação, o direito à correção 
monetária (que somente iria ser paga a posteriori, juntamente com o 
principal) era passível de proteção pelo Poder Judiciário, mas apenas 
preventivamente, tendo eventual demanda o escopo de evitar a lesão.  Ninguém 
estava obrigado a, nessas circunstâncias, ingressar em juízo para resguardar seu 
direito, mesmo porque, antes do decurso do tempo que a lei previu para o resgate, 
não podia o credor exigir o pagamento do principal, acrescido dos consectários 
legais (no caso, correção monetária), ainda que discordasse dos critérios que, em 
tese, seriam utilizados pela ELETROBRÁS.

Antes de vencida a obrigação ou antes da conversão, o 
contribuinte poderia pleitear em juízo tão-somente, via tutela preventiva, 
a modificação do controle do compulsório realizado pela ELETROBRÁS, 
através das concessionárias de energia elétrica, de modo que os registros 
refletissem a correção monetária plena, o que deveria ser observado 
quando do PAGAMENTO (grifos no original).
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À vista dessa compreensão sobre a matéria relativa à prescrição, registro que, 

em tendo a propositura da presente demanda ocorrido em 1997, os valores recolhidos entre 

1987 e 1993 não se encontram com a ação prescrita. 

No que se refere ao Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica, a 

jurisprudência da Segunda Turma firmou-se no sentido de que a responsabilidade solidária da 

União não se restringe ao valor nominal dos títulos em debate (obrigações da Eletrobrás), mas 

abrange também os juros e a correção monetária. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO. ENERGIA ELÉTRICA. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO.

1. A Jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 
responsabilidade solidária da União não se restringe apenas ao valor nominal dos 
títulos em debate (obrigações da Eletrobrás), mas é também pelos juros e 
correção monetária de tais obrigações. Precedentes.

2. Quanto ao prazo prescricional, falta ao recurso o 
prequestionamento da matéria, requisito essencial viabilizador do acesso às 
instâncias superiores.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1012624/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 02/09/2008)

AGRAVO REGIMENTAL. EMPRÉSTIMOS 
COMPULSÓRIOS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE 
DA UNIÃO. VALOR NOMINAL. 

1. A responsabilidade solidária da União não se limita apenas ao 
valor nominal dos títulos em debate (Obrigações da Eletrobrás), abrange também 
os juros e a correção monetária.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1064788/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 09/03/2009)

Além disso, conforme consignado na decisão impugnada, a Primeira Seção, 

após longos e calorosos debates, apreciou todos os aspectos dos pleitos relativos ao 

Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica. No julgamento dos Recursos Especiais 

1.003.955/RS e 1.028.592/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 12.8.2009, com rejeição dos 

aclaratórios em 24.3.2010, conclui-se que:

a) o termo inicial da prescrição qüinqüenal para pleitear diferenças 
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de correção monetária sobre juros anuais de 6% se dá em julho de cada ano 
vencido, no momento em que a Eletrobrás realizou o pagamento, mediante 
compensação dos valores nas contas de energia elétrica;

b) a prescrição qüinqüenal para requerer diferenças referentes à 
correção monetária sobre o principal conta-se a partir do vencimento da 
obrigação ou da conversão em ações (20.4.1988 – 1ª conversão; 26.4.1990 – 2ª 
conversão; e 30.6.2005 – 3ª conversão);

c) quanto ao pedido relativo aos juros remuneratórios 
decorrentes da diferença de correção monetária (juros reflexos), o termo a 
quo do prazo é o mesmo do principal, ou seja, a data de cada conversão 
das ações (questão solucionada definitivamente no julgamento dos EDcl no 
REsp 1.059.528/RS, em 24.3.2010) (grifei);

d) incide correção monetária sobre o Empréstimo Compulsório 
entre a data do pagamento pelo particular e 1º de janeiro do ano seguinte (data da 
consolidação do crédito);

e) é ilegítima a pretensão de aplicar correção monetária do dia 31 
de dezembro até a data da assembléia de conversão;

f) o contribuinte tem direito à correção monetária plena de seus 
créditos, adotando-se os índices fixados pelo STJ com base no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal (ORTN, OTN, BTN, BTNf, TR, UFIR, de janeiro de 
1996 a 1999) e, a partir de 2000, o IPCA-E;

g) sobre os valores apurados em liquidação de sentença 
devem incidir, até o efetivo pagamento, juros moratórios de 6% ao ano a 
partir da citação, nos termos dos arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916, até 
11.1.2003, quando passou a se aplicar a taxa Selic (art. 406 do CC 
atual)(grifei);

h) é inviável a cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano 
com qualquer outro índice, incidindo os primeiros até a data do resgate, e os 
moratórios, a partir da citação; e

i) a conversão em ações considera-se ocorrida na data da AGE 
que a homologou, adotando-se o valor patrimonial da Eletrobrás, na forma do art. 
4º da Lei 7.181/1983.

Como se vê, quanto à correção monetária dos valores recolhidos a título de 

empréstimo compulsório sobre energia elétrica, ficou decidido que eles devem ser devolvidos 

com correção monetária plena, computando-se os expurgos inflacionários, no período que 

abrange a data do recolhimento e o primeiro dia do ano subseqüente. Entretanto, na mesma 

oportunidade, consignou-se que é descabida a incidência de correção monetária referente ao 

período compreendido entre 31/12 do ano anterior à conversão e a data da assembléia de 

homologação. 

Também em relação à atualização monetária, firmou-se neste Tribunal Superior 

que devem ser observados o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do 
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STJ, inclusive com a incidência dos expurgos inflacionários em substituição aos índices oficiais: 

14,36% (fevereiro/86), 26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10,14% (fevereiro/89), 

84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 9,55% (junho/90), 12,92% 

(julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% (setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% 

(novembro/90), 18,30% (dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e 

11,79% (março/91). Nesse sentido: REsp 1003955/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 

Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 27/11/2009. 

No tocante aos critérios de correção monetária aplicados, a interpretação 

extensiva da norma infraconstitucional em nada se identifica com sua inconstitucionalidade, 

razão pela qual descabe falar em aplicação da Súmula 10 do STF ou ofensa ao art. 97 da 

CF/1988.

Ressalto ainda que as partes arcarão com o ônus da sucumbência na proporção 

de seu respectivo decaimento, a ser apurado nas instâncias ordinárias. Assim, a parte que tiver 

sucumbido em maior parcela responderá por valor maior, conforme juízo realizado pelas 

instâncias ordinárias, responsáveis pela análise do conjunto fático-probatório dos autos.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego 

seguimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Origem: 200472050051799

PAUTA: 23/11/2010 JULGADO: 23/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INDÚSTRIA DE MADEIRAS GUILHERME BUTZKE LTDA
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA
INTERES. : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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